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As propostas do documento 
"Brasília, de 57 a 85", seriam 
perfeitas se não fossem autori-
tárias. Isso é o pensamento da 
maioria dos empresários da 
construção civil de Brasília. E 
desse pensamento compactua 
um grupo do Departamento de 
Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de Brasília e do 
Sindicato dos Arquitetos. Am-
bos segmentos entendem que 
os construtores de Brasília, 
antes de tentar impor o que 
deve ou não ser mudado na ci-
dade, têm que ouvir as criatu-
ras que aqui vivem. 

Ainda no Governo Ornellas, 
ós empresários 
apresentaram-lhe várias pro-
postas para reaquecer a cons-
trução civil e combater o ele-
vado índice de desemprego na 
capital do Pa.is. Essas propos-
tas, em sua grande maioria, 
não sugeriam radicais altera-
ções no Plano Piloto, mas 
mostravam alternativas para 
reduzir o déficit de habitações 
no Distrito Federal, que hoje, 
segundo levantamento feito 
pelo Sindicato dos Cofretores 
de Imóveis, chega a 70 mil mo-
radias. 

Mas foi em 1981— portanto, 
antes do Governo Ornellas —
que o grupo de arquitetos co-
meçou a estudar os problemas 
urbanísticos de Brasília. A 
preocupação do grupo inclu.ia 
a preservação da identidade 
urbanística e cultural da cida- 

de, a reutilização dos espaços 
vazios, a humanização de 
Brasília e o reaquecimento da 
economia, especialmente a in-
dústria da construção civil, e 
do nível de emprego. 

Ao t.ermino do trabalho, os 
arquitetos começaram a dis-
cutir, junto à comunidade, as 
suas propostas. Elas in-
cluíam, por exemplo, que as 
superquadras poderiam ter 
mais de 11. projeções e que os 
blocos podiam ter mais de seis 
andares, desde que a area cen-
tral do Plano Piloto, também 
pudesse crescer, ficando sem-
pre acima da área habitacio-
nal. 

Sugeriram, ainda, a cons-
trução de apartamentos em ci-
ma das lojas da W3 e em cima 
do Conjunto Nacional. Tam-
bém defenderam a descentra-
lização das atividades gerado-
ras de empregos, sugerindo 
por exemplo, a construção de 
pr.edios do Governo ao longo 
da W3 Norte. Condenaram a 
falta de infra-estrutura e de 
arborização nos espaços que a 
população ocupa constante-
mente, como a área entre a 
Torre de Televisão e a Rodo-
viária e entre a Rodoviária e o 
Congresso Nacional. 

Ao concluir o documento, os 
arquitetos ressaltaram que 
suas propostas têm que pas-
sar, necessariamente, por um 
amplo debate com todos os 
segmentos da comunidade, 
antes que as sugestões sejam 
adotadas ou simplesmente re-
jeitadas sem discussão. 

Muitos desconhecem e criticam 
A grande maioria do empre-

sariado desconhece, com deta-
lhes, a proposta dos arquite-
tos. O mesmo ocorre quanto 
ao documento "Brasília, de 57 
a 85", cujos subsídios à sua 
elaboração começaram a ser 
reunidos em meados de 1984 
pela filha de Lúcio Costa, a 
também arquiteta Maria Eli-
sa. Mas de imediato, eles con-
denam que as sugestões do do-
cumento sejam acatadas e 
executadas pelo governador 
José Aparecido sem ouvir ou-
tros segmentos da comunida-
de — no caso, os empresários. 

Mesmo porque, eles têm 
propostas que, conforme acre-
ditam, podem ser incluídas 
em qualquer plano para me-
lhorar a cidade, desenvolver a 
economia e reduzir o déficit de 
habitações. E isso, na opinião 
dos empresários, não implica 
em mexer no Plano Piloto. 

Para eles, a construção de 
novas superquadras, como 
preconiza o documento 
"Brasília, de 57 a 85", ajuda 
mas não soluciona o proble-
ma. Isso porque, as novas su-
perquadras podem gerar um 
bom número de habitações, 
mas serão insignificantes 
diante do déficit de 70 mil mo-
radias. A solução, portanto, 
estaria fora do Plano Piloto. 

Os empresários acham que 
a cidade pode crescer, por 
exemplo, em direção ao Lago 
Norte e à invasão do Paranoá. 
Entre o Setor de Mansões e a 
invasão, há uma grande área 
desabitada, onde poderiam 
ser construídas casas para as 
famílias classe média. O local, 
aliás, já dispõe de asfalto, 
transporte, luz, água e telefo-
ne — infra-estrutura que serve 
mais aos habitantes do Setor 
de Mansões do que aos inúme-
ros moradores da Vila do Pa-
ranoá. 

Outra área para expansão: o 
espaço compreendido entre o 
Balão do Torto e o Setor de Ar-
mazenamento e Abastecimen-
to, considerado pelos empre-
sários um bom local para 
construir uma nova Octogo-
nal. Seus habitantes poderiam 
ser famílias de classe média. 

Para a classe pobre, os em-
presários não têm propostas 
definidas. Acham, entretanto, 
que o Governo Aparecido não 
pode, como fez o Governo Or-
nellas, assentar as famílias de 
baixa renda em áreas invadi-
das. Isso, na opinião deles, au-
mentaria o número de favelas, 
uma vez que hoje já existem 
100 focos de comunidades irre-
gulares, tanto no Plano Piloto 
como nas cidades-satélites, 
segundo pesquisa do Sindicato 
dos Corretores de Imóveis. 

Mesmo sem proposta defini-
da, os empresários sugerem 
que essas famílias invasoras 
sejam transferidas da região 
periférica aos núcleos indus-
triais, onde devem ser gera-
dos os empregos para absor-
ver essa mão-de-obra ociosa. 
Observam os empresários que 
sem desenvolver a indústria 
de Brasília, o problema conti-
nuará existindo, mudando 
apenas do Plano Piloto para a 
periferia, onde, aliás, a situa-
ção social já é caótica. 

O condomínio privê rural, 
segundo os empresários, gera 
mais lucros que despesas ao 
Governo. O maior trabalho do 
Governo seria definir o tama-
nho da áre,) criar impostos, li-
citar terrei,..s, enfim, norma-
tizar o condomínio, que é regi-
do pelo Código r;ivil Brasilei-
ro. Já os condotninos arca-
riam com os gasfi,s de infra-
estrutura, com os impostos e 
com outros cuidados. 


